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  Sobre A legalização da classe operária


  Marcus Orione


  Em A legalização da classe operária, Bernard Edelman conseguiu realizar uma obra que, enquanto o capitalismo existir, não perderá a atualidade. E, por falar tão bem de como o direito opera nas relações entre a classe trabalhadora e a burguesia, produziu um livro que transcende não apenas o momento, mas também o lugar para o qual foi escrito, a França. Enfim, uma obra universal e atemporal, na medida em que desnuda a importância da ideologia jurídica na consolidação do capitalismo e de seus efeitos devastadores.


  O que o leitor tem em mãos é uma aula da aplicação do materialismo histórico-dialético ao direito – questão metodológica que, por si só, justificaria sua leitura. Num texto recheado de ironia, simples e ao mesmo tempo denso, o autor situa o papel assumido pelo direito no capitalismo: o aprisionamento do ímpeto revolucionário da classe trabalhadora.


  Para alcançar seu intento, Edelman trata, dentre outras coisas, da relação do direito com a luta de classes, de sua inserção nos aparelhos ideológicos de Estado, das greves e das representações dos trabalhadores na empresa.


  Lembra que, se a classe operária pode eventualmente se orgulhar do poder jurídico que alcançou, não deve nunca olvidar o real conteúdo desse poder. Em face de sua natureza burguesa, questiona se essa conquista representa, de fato, um avanço na luta pelo poder político. Insurge-se contra a existência de um “direito operário” ou de uma leitura humanista dos direitos dos trabalhadores.


  Diante de tudo, chega à constatação de que “a astúcia do capital é dar à classe operária uma língua que não é a sua, a língua da legalidade burguesa, e é por isso que ela se exprime gaguejando”. E, daí, explicita o que efetivamente pretendia ao escrever este livro: “Proponho-me estudar essa língua, sua sintaxe, seu vocabulário. Não em geral, em fórmulas abstratas e mecanismos retóricos, mas naquilo em que ela violenta a classe operária”.


  Sobre A legalização da classe operária


  A maior de todas as ilusões é acreditar que a classe operária “existe”. A classe operária, politicamente, jamais “existiu”. Em pessoa, ela irrompeu na história algumas vezes – a Comuna de Paris, a Revolução de 1917 ou Maio de 1968, para nossa memória ocidental –; ela se manifesta, ocasionalmente, nos interstícios das práticas, dos aparelhos, dos discursos. Mas ela jamais existiu, senão como categoria metajurídica que desempenhou e desempenha o mesmo papel que a “nação” ou o “povo”. A classe operária existe apenas no espaço político burguês. Ela foi “legalizada”, enquadrada, contida. Tomemos, como exemplo, a empresa. A classe operária teve de aceitar que a greve se transformasse em direito de greve, ou seja, em uma prática legal que ela não pode exceder, sob pena de ficar fora da lei; ela teve de aceitar a ideologia política da empresa; teve de aceitar que suas organizações de classe – os sindicatos – participassem desse aprisionamento.


  A classe operária foi legalizada na empresa, no Estado, nos partidos políticos. Nós a obrigamos a falar uma língua que não é a sua, é a língua do direito.


  Sobre o autor


  Bernard Edelman é jurista e filósofo francês. Foi professor na École Normale Supérieure. Publicou, entre outros, na famosa coleção dirigida por Althusser para a Maspero, em 1973, Le droit saisi par la photographie: Éléments pour une théorie marxiste du droit (O direito captado pela fotografia: elementos para uma teoria marxista do direito). Atualmente, é advogado em Paris.
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  Prefácio a esta edição


  Publiquei este livro em 1978, e me parece indispensável recordar o contexto político. Na França, a esquerda se fortalecia. O Partido Comunista, dirigido por Georges Marchais, havia resistido com alguma dificuldade à revolta de Maio de 68 e ainda registrava resultados respeitáveis. O Partido Socialista, com o impulso de François Mitterrand, havia se renovado em 1971 e se preparava para assumir o poder para instaurar uma democracia liberal; entre os dois partidos, um Programa Comum havia sido concluído. Paralelamente, o comunismo enfraquecia; a URSS, bem ou mal, mantinha-se ainda, apesar da desestalinização iniciada por Khruschev, da repressão sangrenta, em 1956, da Primavera de Praga, das greves que agitavam a Polônia – Lech Walesa, em 1981, depois dos levantes de Gdansk, seria nomeado Presidente do Sindicato Solidariedade – e apesar também dos primórdios de um movimento dissidente conduzido por Andrei Sakharov e Soljenítsin.


  Na China, Mao Tsé-Tung tinha falecido havia apenas dois anos e a Revolução Cultural, que fora enaltecida em Maio de 68, seria violentamente criticada pelos moderados. Enfim, Fidel Castro, mesmo fragilizado, era ainda um símbolo, para toda a América Latina, da resistência ao imperialismo dos Estados Unidos, e Che Guevara permanecia um ícone.


  Na França, vivia-se numa situação intermediária. De um lado, a esquerda resistia, mas o Partido Socialista havia se tornado reformista; de outro, pressentia-se o desmoronamento dos regimes comunistas. Os intelectuais estavam divididos. Os “althusserianos” – dos quais eu fazia parte – queriam renovar o marxismo, e os outros haviam se voltado para uma nova filosofia – Foucault, Deleuze, Derrida, Barthes, Bourdieu… e já não se hesitava em falar de “freudomarxismo”.


  De minha parte, eu já havia perdido as ilusões. Encerrada a crença em uma luta ideológica que consistiria em pegar a burguesia na armadilha de sua própria ideologia; encerrada minha adesão ao apelo inflamado lançado por Althusser em seu livro Por Marx, e que via se anunciar no porvir a luta implacável dos intelectuais militantes,


  verdadeiros eruditos, armados com a cultura científica e teórica mais autêntica, instruídos sobre a realidade esmagadora e os mecanismos de todas as formas de ideologia dominante, constantemente em alerta contra elas e capazes de tomar, em sua prática teórica – a contracorrente de todas as “verdades oficiais” –, os caminhos fecundos abertos por Marx, mas interditados e barrados por todos os preconceitos vigentes.[1]


  Seriam esses intelectuais militantes a conduzir, na linha de frente, o combate da classe operária contra o capitalismo. Eu já havia pagado meu tributo ao publicar meu primeiro livro, Le droit saisi par la photographie: Éléments pour une théorie marxiste du droit[a], em 1973, na famosa coleção que Althusser dirigia na Maspero. Eu estava desencantado; para mim, a revolução havia fracassado, e eu já não acreditava no advento do comunismo – essa utopia impossível de realizar. O capitalismo havia ganhado a partida. Então eu havia me dito: em vez de me deprimir e de remoer minhas decepções, melhor explicar como havia chegado a esse ponto – ao menos, substituiria meu abatimento por uma “autocrítica” que me liberaria de minha doutrinação. E foi assim que me veio a ideia deste livro – A legalização da classe operária.


  Queria demonstrar, na contramão de todos os lugares-comuns dos marxistas, que as “conquistas” da classe operária – jornada de trabalho, férias remuneradas, reforma da dispensa... – eram, na realidade, “derrotas” políticas. Claro, as condições de trabalho haviam melhorado; certamente, a classe operária vivia melhor, mas o preço a pagar havia sido o abandono de qualquer ambição revolucionária, de qualquer vontade de abater o capitalismo e de tomar para si os meios de produção. A oposição capital/trabalho havia se renovado numa aliança capital/trabalho, em compromisso. E o instrumento privilegiado desse comprometimento havia sido o direito. Ao se “legalizar” a “classe” operária, ela era capturada, neutralizada, amordaçada. E eu tinha dado dois exemplos.


  Antes de mais nada, a greve. Essa ação coletiva perigosa, temível, potencialmente revolucionária, porque coloca em questão a exploração da classe operária, havia sido progressivamente enquadrada para que se despisse de qualquer dimensão revolucionária e se reduzisse a simples reivindicações profissionais. E eu havia retraçado a gênese disso – da lei de 1864, que havia ab-rogado os Artigos 414 e 415 do Código Penal, que qualificavam a greve como “delito de coalizão”, passando pela lei de 1884, que reconhecia a liberdade de associação no domínio profissional, até a inscrição, no preâmbulo da Constituição de 1946, do princípio de que: “o direito de greve se exerce no marco das leis que o regulam” – retomado no preâmbulo da Constituição de 4 de outubro de 1958. Não se poderia dizer melhor; a greve havia se tornado uma ação tolerada desde que respeitasse a lei; mas, se por acaso saísse da moldura legal, ela se tornaria uma “insurreição” e poderia ser reprimida pela força; os grevistas se tornariam “foras da lei”, bárbaros, inimigos; dizendo de outro modo, a classe operária, tão logo agisse como classe, seria proscrita. Estava-se longe, muito longe das declarações da CFDT[2] numa resolução do Bureau Nacional, em 1970: “Longe de confortar a sociedade capitalista, a greve deve, ao melhorar a situação imediata dos trabalhadores, contribuir para desequilibrar o sistema, abrindo a possibilidade de um novo avanço rumo a uma sociedade socialista”.


  O segundo exemplo era o das grandes inovações da Liberação, que permitiam aos trabalhadores se organizar no próprio seio da empresa: criação do comitê de empresa em 1945, dos delegados do pessoal em 1946, da seção sindical de empresa em 1968. Ora, essas instituições, progressistamente, haviam se transformado em aparelhos de discussões e os sindicatos e delegados do pessoal haviam sido conduzidos a gerir os trabalhadores com base num modelo empresarial; eles seriam encarregados, em suma, de lhes enquadrar, como havia dito o jurista Charlier, “formando uma direção qualificada, que manterá a ordem no movimento, com a qual se negociará, da qual se poderá pedir contas”. E aqui, de novo, a luta de classes havia fracassado. Quando Georges Marchais declarou, em 1976, no XXII Congresso do Partido: “A empresa tornou-se não somente o lugar privilegiado da luta econômica, mas da própria batalha política... É a princípio e antes de tudo na empresa que se ganhará a batalha para dar a nosso Partido o lugar que lhe cabe na vida nacional”, Giscard d’Estaing, Presidente da República, retorquiu-lhe em 5 de janeiro de 1977 que essa “tentativa de politização das empresas é contrária à natureza da empresa, que deve permanecer um local de trabalho, conservando sua situação de neutralidade política, e onde as preocupações dos trabalhadores se exprimem pela voz das organizações sindicais e pelas instituições representativas da vida das empresas”. O credo de uma democracia liberal deveria prevalecer no interior das empresas.


  Devo dizer que essa abordagem suscitou uma verdadeira revolta. Lembro-me de que, quando expus minhas teses na Escola Normal Superior, onde lecionava na época, a companheira de Althusser, antigo membro da resistência e cegetista[3] ardorosa, interpelou-me violentamente e me chamou de reacionário, de traidor e de mercenário da burguesia... Louis Althusser manteve prudentemente o silêncio. Em resumo, este livro foi retirado de cena, e apenas um jornal anarquista lhe fez apologia.


  Então, o que se pode dizer dele hoje? Que ele era premonitório, mas que a realidade o ultrapassou? Sim e não. Sim, porque o desmoronamento do comunismo se produziu com uma rapidez que me surpreendeu. Dez anos após este livro, assistia-se à ruína da URSS, a seu desmantelamento anunciado pela queda do muro de Berlim em 1989. A China se convertia ao mercado e se tornou a segunda potência econômica mundial. Muito recentemente, Cuba e os Estados Unidos retomaram relações e começaram a negociar o processo de suspensão do embargo. Ninguém mais crê no comunismo, ninguém mais crê na luta de classes. Eu havia, então, antecipado o fim de nossa última utopia; havia mesmo dito adeus aos “amanhãs que cantam” e já estava nos “amanhãs que choram”.


  Mas, sobretudo, parece-me que minha decodificação jurídica da realidade político-econômica conservou todo o seu valor. Parece-me ainda que o direito é um posto de observação insubstituível para “ler” a evolução do mundo, atualizar suas forças secretas. A tal ponto que é ainda graças ao direito que posso descrever, subsequentemente, a desagregação da classe operária, da luta de classes, da oposição capital/trabalho, de todos aqueles conceitos que sustentavam a ação revolucionária. Apontei, assim, a submissão do direito do trabalho ao direito da concorrência e o nascimento de um novo “Contrato social”, em que os trabalhadores serão “recompensados” na medida dos esforços com os quais consentem pela boa saúde da empresa que os emprega – o trabalhador foi reduzido a “capital humano[4]”. Tudo é válido para justificar essa “redução”, e os representantes do patronato francês não se privam de fazer a apologia do “espírito de empresa”, essa nova “virtude republicana”, que designa, a um só tempo, o senso de responsabilidade e de iniciativa, o voluntarismo e a obstinação e pode caracterizar o engajamento de todos na sociedade, quer seja assalariado, funcionário, artista, desempregado, artesão, esportista, de tal sorte que esse valor fala a todos os franceses e apela àquilo que eles têm de melhor a dar na função ou no lugar em que se encontram.


  O papel do Estado seria, então, “o de favorecer a eclosão e o florescimento [dessa ‘virtude republicana’] em todos os registros da vida social, desde a escola até o coração das empresas”. Tal seria o projeto republicano “suscetível de extrair do espírito de empresa o bastante para devolver à França sua coesão, sua altivez e sua prosperidade”[5]. Qual seria uma das traduções principais desse projeto? Uma reforma do direito do trabalho que será debatida em breve na Assembleia Nacional. Em poucas palavras, tratar-se-ia de substituir o contrato de trabalho que protege o mais frágil – o trabalhador – contra o mais forte – a empresa –, impondo-lhe contrapartidas – regulação das dispensas, respeito das convenções coletivas –, por um contrato de direito comum em que tudo se negocia, por mútuo acordo, com plena independência. Animados pelo mesmo “espírito de empresa”, os contratantes operariam pelo bem comum. “Eis que estamos, portanto, frente a um projeto de mutação jurídica mascarado, mas deliberado, técnica e essencialmente pró-Medef [principal sindicato patronal] e bem pouco ‘socialista’.”[6] O proletário tornou-se um individualista.


  E foi, além disso, sem surpresa que esse individualismo foi ampliado pela Corte Europeia de Direitos Humanos, que elaborou o homem de mercado[7]. Animado pelo espírito de empresa, ele vê a si mesmo como um capital que é preciso frutificar; ele é egoísta, hedonista, e sua única preocupação é a de construir seu destino numa sociedade “aberta” e tolerante. A profecia do jovem Marx se realizou:


  Veio um tempo em que tudo aquilo que os homens consideravam inalienável tornou-se objeto de troca, de tráfico, podendo alienar-se. Trata-se do tempo em que as próprias coisas que, até então, eram transmitidas, mas jamais trocadas, oferecidas, mas jamais vendidas, conquistadas, mas jamais compradas – virtude, amor, opinião, ciência, consciência etc. – onde tudo, enfim, passa pelo comércio.[8]


  Esse tempo chegou e o outro tempo com o qual sonhava Marx se transformou em pesadelo.


  Correndo o risco de me repetir, penso que o interesse de meu livro está em ter, modestamente, demonstrado que o direito cristaliza todas as evoluções sociais, políticas, econômicas, ideológicas; que ele é o instrumento crítico, talvez o mais eficaz, para decodificar uma civilização. Cabe ao leitor julgá-lo.


  Bernard Edelman

  Paris, janeiro de 2015
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  Nota dos tradutores


  No título original da obra, La Légalisation de la classe ouvrière. Tome 1: L’Entreprise [A legalização da classe operária. Tomo 1: A empresa], Bernard Edelman deixa expressa sua intenção de desenvolver outros aspectos da legalização da classe operária, além de sua inserção no âmbito da empresa, da qual trata, mais especificamente, este volume. Na Conclusão, por exemplo, o autor faz referência, de forma bastante incipiente, à figura do Estado e de seu papel nesse processo de legalização, anunciando ao leitor que haveria uma próxima parte da obra na qual abordaria o tema nessa outra esfera. Como esse projeto, por razões que pertencem ao autor, não foi adiante, optou-se, nesta edição, pela exclusão do subtítulo.


  Introdução

  A questão do “direito operário”



  Empiricamente, o que sabemos sobre a temível e pouco conhecida questão da “legalização” da classe operária? Muitas coisas e nada. Muitas coisas, porque basta abrir os tratados de direito do trabalho ou de história do movimento operário para ver desdobrar-se majestosamente uma longa série de “conquistas”: Lei de 1864, revogando os Artigos 414 e 415 do Código Penal, que definiam o delito de coalizão; Lei de 1884, que concede a liberdade de associação no domínio profissional; preâmbulo da Constituição de 1946, que enuncia que “o direito de greve se exerce nos limites das leis que o regulam”; Lei de 11 de fevereiro de 1950, que reconhece explicitamente que “a greve não rompe o contrato de trabalho”.


  E uma multiplicidade de leis “especiais”: sobre a duração do trabalho (leis de 19 de maio de 1874, 2 de novembro de 1892 e 30 de março de 1900), sobre o repouso semanal (Lei de 13 de julho de 1906), sobre a higiene e a segurança (Lei de 12 de junho de 1893), sobre os acidentes do trabalho (Lei de 9 de abril de 1898). Sem contar a lei sobre o aviso prévio (27 de dezembro de 1890), as reformas sobre a arbitragem (31 de dezembro de 1936), a semana de trabalho de quarenta horas (21 de junho de 1936), as férias remuneradas (20 de junho de 1936), e as grandes inovações da Libertação: os comitês de empresa[1] (disposição de 22 de fevereiro de 1945), os representantes de pessoal[2] (Lei de 16 de abril de 1946), até as recentes conquistas de maio de 1968 (Lei de 27 de dezembro sobre a seção sindical da empresa[3] e, mais ainda, a reforma da aposentadoria).


  Essa enumeração – não exaustiva, é claro – é impressionante, e ninguém ousaria dizer que não significa nada essa conquista progressiva de uma “grande carta”, como disse Marx. E, no entanto, embora saibamos que algumas dessas leis são resultado de uma violenta luta de classes, não sabemos nada dos efeitos desses resultados.


  É claro. A lei sobre as férias remuneradas é a lei sobre as férias remuneradas, a seção sindical da empresa é a seção sindical da empresa, como um gato é um gato, e suponho que alguém me olharia com perplexidade porque falo de “efeitos”. De que “efeitos” se poderia tratar?


  É por isso que eu gostaria de recordar duas coisas, uma bem conhecida e outra um pouco menos.


  Muitas dessas “vitórias” foram necessárias para manter em “boa saúde” a classe operária, e Marx, em seu tempo, demonstrou que o Estado inglês foi muitas vezes obrigado a intervir contra os excessos de seus capitalistas. Um autor ingenuamente entrega o ouro: “O legislador começou, com razão, a interessar-se pela saúde e pela vida do operário: as leis sobre o trabalho das crianças e das mulheres nas manufaturas (1874-1892), sobre a higiene e a segurança dos trabalhadores (1893) etc., refletem essa preocupação”[4].


  Isso é bem conhecido. Mas o que é menos conhecido é que a classe operária pode ser “desencaminhada”, precisamente por suas próprias “vitórias”, que podem apresentar-se também como um processo de integração ao capital. A “participação” nunca esteve ausente da estratégia da burguesia, e há veneno em seus “presentes”.


  A luta de classes não é simples, como bem se presume; e ela é menos simples na medida em que tudo concorre para embaralhar as coisas; e, quando digo “tudo”, refiro-me, é claro, à ideologia “dominante”; e, quando digo ideologia “dominante”, com certeza não me refiro a uma “falsa consciência”, a uma visão “invertida” que deveríamos colocar em pé, mas mais precisamente a um complexo de aparelhos (sindicatos, partidos, escola...), isso a que Althusser chamava, não faz muito tempo, de “aparelhos ideológicos de Estado”.


  Portanto, quando digo que “tudo” está ali para desviar a luta de classes, quero dizer, por exemplo, que as lutas operárias estão, elas mesmas, enclausuradas nesses aparelhos, elas se desenvolvem nessas estruturas e essas estruturas provocam efeitos sobre o combate da classe operária.


  É por isso que, se nos limitarmos a compreender o movimento operário por suas “conquistas” legais, não há dúvida de que faremos, então, a “história jurídica” e, desse modo, reproduziremos o ponto de vista da burguesia.


  O que é, então, de fato uma “história jurídica” do movimento operário? Bem, é uma “história” que se apresenta como o ajuste permanente da relação capital/trabalho na própria estrutura da lei, ou melhor, que considera a relação capital/trabalho uma relação jurídica, uma relação entre “sujeitos”. E nós não conhecemos muito bem os efeitos que tal relação pode engendrar.


  Por exemplo, se por um lado podemos nos orgulhar do “poder” jurídico que a classe operária conquistou, por outro podemos perguntar de que natureza é esse poder, visto que é jurídico. Dito de outro modo, se a lei (burguesa) dá “poder” à classe operária, de que poder exatamente se trata?


  Concordamos prontamente que só pode tratar-se do “poder burguês”, outorgado por um “direito burguês”; porque concordamos facilmente que o direito burguês não pode dar nada além do “poder burguês”, isto é, uma forma específica de organização e de representação, estruturada pelo direito, precisamente, e que o reproduz.


  Devemos nos livrar de uma vez por todas da ilusão tenaz de um “direito operário” que manteria distância do direito burguês, que seria um tubo de ensaio em que se elaboraria um “novo direito”. Tradicionalmente, os especialistas têm empregado seus esforços nesse sentido. É necessário, dizem esses especialistas, autonomizar o direito do trabalho, dar-lhe seus títulos, reconhecer sua especificidade. Ele é, continuam eles, um direito coletivo, um direito de massa, para as massas, que já não tem nada – ou tem cada vez menos – a ver com o direito “comum”, leia-se, o direito civil. Desse esforço nasceu o “socialismo dos juristas”, que se perpetua até hoje sob as espécies sutis e técnicas das relações entre direitos: direito do trabalho/direito civil, direito do trabalho/direito comercial, direito do trabalho/direito público...


  Como se o trabalho estivesse “do lado” do capital e do Estado! Como se o “direito operário” não fosse o direito burguês para o operário! E como se, enfim, milagrosamente, o direito do trabalho fosse uma zona juridicamente “protegida”!


  Não existe o “direito do trabalho”; existe um direito burguês que se ajusta ao trabalho, ponto-final.


  E se fosse necessário ir até o fim dessa ilusão, fustigada por Engels, lá estaria a fonte desta outra ilusão que conhecemos pelo nome de “direito socialista”. Porque o “direito socialista” se apresenta, afinal de contas, como o desenvolvimento do “nosso” direito do trabalho, como sua extrapolação final. Ilusão que produz os danos que já conhecemos.


  Não gostaria que me acusassem de “achatar” tudo, nem que me opusessem este fato “evidente”: o direito do trabalho é o direito das “massas”, o direito civil, o direito dos “sujeitos”, o direito comercial, o direito das sociedades, o direito público, o direito do Estado... Tudo isso é justo, mas ao rés do chão. Porque, se é “verdadeiro” que nas relações de trabalho o direito é diretamente confrontado com os trabalhadores, também é verdadeiro que esse confronto se faz em nome dos “grandes princípios” do nosso direito... todos os direitos combinados. E, por “grandes princípios”, quero dizer o Homem, a liberdade, a igualdade, a propriedade privada.


  Não devemos nos iludir, e ver as coisas um pouco de cima; o pior erro que podemos cometer é nos cegar para a coerência orgânica do direito. Não há dúvida de que, um dia, teremos de fazer a teoria da divisão do direito em ramos relativamente autônomos, eu seria o último a contestar esse fato; mas deverá tratar-se, então, de uma teoria das diferenças, isto é, de uma teoria da unidade que se dá nas diferenças, enfim, de uma teoria que nos permita compreender como a divisão do trabalho jurídico reproduz, a sua maneira, a divisão do trabalho.


  Exemplo. A empresa, como todos sabem, pode ser considerada do ponto de vista do direito do trabalho, do direito da seguridade social, do direito comercial, do direito das obrigações, do direito penal, do direito tributário e até, em certas condições, do direito público... Ora, que efeitos produzem esses diferentes pontos de vista? Um recorte jurídico-econômico da unidade da empresa, que isola, em seu domínio, cada uma de suas atividades. Que surpreendente, então, que não possamos mais captar, na empresa e do ponto de vista jurídico, como esses diferentes direitos reproduzem as diferentes etapas da circulação do capital! Que surpreendente, ainda, que os especialistas do direito do trabalho, que, no entanto, devem lidar primordialmente com as formas jurídicas de extorsão do mais-valor, sejam completamente incapazes de pôr em seu devido lugar essas diferentes relações – da extorsão do mais-valor à venda da mercadoria – e, sobretudo, sejam completamente incapazes de descobrir no direito do trabalho o “segredo” do capital, em sua expressão jurídica!


  Esse é também um dos efeitos da luta de classes no direito.


  E, já que falei de luta de classes no direito, gostaria de me explicar um pouco mais. Porque talvez não haja questão mais obscura e confusa que a questão do Estado. Embora, se refletirmos bem, a dificuldade dessa última questão resulte também da interferência jurídica. Outro efeito da luta de classes.


  O que entendemos, então, por luta de classes no direito? À primeira vista, é algo muito simples. Se dizemos, em geral, que o direito é a organização das relações sociais e que ele registra a própria evolução dessas relações, então toda mudança nessas relações deve ser formalizada no direito. A luta de classes pode assumir a forma jurídica.


  Essa simplicidade contém certa verdade: não há dúvida de que a classe operária conquistou “direitos”; não há dúvida de que esses direitos a “protegem”, e nisso se tem um ponto sem volta.


  No entanto, consideremos um pouco mais de perto essa “simplicidade”. Ela não é assim tão simples. Por exemplo, supõe que o direito é uma forma de organização necessária e insuperável, que não podemos pensar “fora do direito”; supõe ainda que o direito tal como é, isto é, tal como o conhecemos, é suscetível de variar infinitamente, numa mesma coerência; supõe, em último caso, a possibilidade de uma revolução no direito.


  Posso aceitar isso, mas nesse caso seria necessário dizer claramente que as massas têm apenas uma existência jurídico-política, são representadas somente nas estruturas do direito e seu único “poder” é um “poder de direito”, exercido nos “limites das leis”.


  Posso ainda aceitar isso, mas desde que se diga que a legalização da classe operária não é o principal efeito da política conduzida, há mais de um século, pela classe no poder; que o enquadramento das massas pela violência (pelo aparelho repressivo do Estado) e pela ideologia (aparelhos ideológicos de Estado) é uma “ilusão”, como seria “ilusão” a torção que experimentam as organizações de massas ao ser estruturadas e reguladas pelo direito, ao mesmo tempo que defendem os interesses do proletariado. E como dar conta dessa torção se não a vemos, seja pela negação ou pela mais pura das fantasias? E como não a ver, quando basta ler os textos para ver; tomam-se tratados, repositórios de jurisprudência, e desdobram-se todas as grandes categorias do direito burguês, a forma sujeito de direito, que não é nada mais do que o trabalhador que pertence a si mesmo, a forma monetária (o salário), a forma contratual (o contrato de trabalho) e todas as formas das “relações coletivas” (o estatuto jurídico das massas), violentas (a greve) ou aparentemente não violentas (convenções coletivas).


  Em suma, no “direito do trabalho”, está todo o mistério do direito burguês que se transforma em seu lugar verdadeiro; a tal ponto que este “direito” pareceu por muito tempo “vil e vergonhoso”, pareceu de uma raça jurídica inferior, uma imitação de direito como o operário era uma imitação de homem.


  Então, abandonemos todas essas velhas histórias obsoletas de relações “técnicas” entre diferentes direitos. Histórias de outro mundo, assombradas por pesadelos em que as massas são os “suportes” do direito, e que advenha a crítica revolucionária.


  Também a questão acerca da natureza do poder jurídico outorgado à classe operária não pode ser resolvida por essas infantilidades “técnicas”. E creio que concordarão comigo que essa questão é de relevo; que está, em certo sentido, no coração da luta de classes sob sua forma “moderna”; e mais: que designa a iminência e a necessidade da crise do marxismo.


  E que não venham me dizer que não devemos confundir as vitórias legais com o projeto dos partidos políticos; que, de um lado, a classe operária pode marchar adiante na legalidade, mas, de outro, está pronta para o socialismo. Pois é necessário esclarecermos este ponto: como podemos agir politicamente com uma classe operária “legalizada”, como a formação para a legalidade pode ser também uma formação para o socialismo e como, enfim, podemos efetuar, no interior mesmo da classe operária, a separação entre o poder legal e o poder político?


  Não duvidemos: a astúcia do capital é dar à classe operária uma língua que não é a sua, a língua da legalidade burguesa, e é por isso que ela se exprime gaguejando, com lapsos e hiatos que às vezes rasgam o véu místico (Maio de 1968 na França). Proponho-me estudar essa língua, sua sintaxe, seu vocabulário. Não em geral, em fórmulas abstratas e mecanismos retóricos, mas naquilo em que ela violenta a classe operária. Em outras palavras, estudarei os chamados “conflitos coletivos de trabalho”. Eufemismo para não nomear as ações violentas às quais a classe operária é obrigada a recorrer.


  De que se trata nesses “conflitos”? Bem, simplesmente de seu “enquadramento”, de sua “legalização”; e, confessemos, a tarefa não é fácil, pois é característico das lutas operárias precisamente escapar a toda legalização, a toda circunscrição. Em suma, o direito não pode, estruturalmente, apreendê-las como são.


  Assistiremos, então, a uma incrível sofística, da qual dou ao leitor o esquema: para o direito, as lutas operárias são “fato” que cumpre transformar, a todo custo, em “direito”. A contradição se exprime então, em direito, na relação do fato e do direito.


  Será necessário adotar essa terminologia um pouco delirante, porque é ela que comanda todo o meu propósito.


  Consideremos a greve, que será meu primeiro objeto de estudo. Como o direito fez a greve chegar à posição de direito; como a tirou do inferno do “fato” para constituí-la como categoria jurídica, como “direito de greve”, justamente; e que preço se paga por essa existência jurídica? Pois, veremos, a greve tornou-se um “direito” sob a única condição de submeter-se ao poder jurídico do capital, tanto na “sociedade civil” como no Estado. Tornou-se um direito sob a condição de ser medida pela régua do direito das obrigações (contrato de trabalho) e do direito de propriedade (propriedade dos meios de produção). É a esse preço que ela passa a integrar o “horizonte limitado do direito burguês”.


  Mas, ao regular a greve, a burguesia não deixa por menos: resta-lhe cercar as organizações de massa, os sindicatos, e aí assistimos a uma estratégia muito fina. Confrontada com o “fato” sindical, a burguesia utiliza todas as armas para transformá-lo em aparelho ideológico de Estado. Como? Outorgando-lhe um “poder” que reproduza seu próprio poder; um poder de direito, é claro, mas somente na medida em que os sindicatos existam na legalidade; mas um poder de fato, sobretudo, na medida em que esses mesmos sindicatos deverão presumivelmente representar as massas.


  Assim, o sindicalismo é atravessado de parte a parte pela legalidade, obscura e, com frequência, irrefletidamente. Tentarei esclarecer esse ponto cego – o poder de fato dos sindicatos – pois dele depende a compreensão das formas modernas da luta de classes.

  


  [1] O “Comitê de Empresa” (“Comité d’entreprise”) tem atribuições econômicas, assim como sociais e culturais. Sua formação é obrigatória nas empresas com cinquenta empregados ou mais. A matéria é hoje disciplinada pelos Artigos 2321-1 a 2328-2 do Código do Trabalho francês. Deve ser ressaltada a regra legal segundo a qual, nas empresas com menos de duzentos empregados, pode ser formada uma “délégation unique du personnel” (“representação única de pessoal”), que reúne as atribuições dos representantes do pessoal e do Comitê de Empresa (Artigos L2326-1 a L2326-3 do Código do Trabalho francês). (N. T.)


  [2] A eleição dos “representantes do pessoal” (“délégués du personnel”) deve ser obrigatoriamente organizada nas empresas com onze empregados ou mais. Suas principais missões são: representação do pessoal junto ao empregador, a fim de transmitir reclamações individuais ou coletivas relativas à aplicação da legislação trabalhista; assim como de consulta (quando não há Comitê de Empresa) sobre, notadamente, as dispensas por motivo econômico, o tempo de trabalho (horas extras etc.), a formação profissional. A matéria é hoje disciplinada pelos Artigos 2311-1 a 2316-1 do Código do Trabalho. (N. T.)


  [3] A lei não fixa a princípio nenhuma condição formal para a constituição de uma “Seção Sindical de Empresa” (“Section syndicale d’entreprise”), deixando aos aderentes do sindicato da empresa o encargo de constituí-la, no limite de uma Seção Sindical por “Sindicato Representativo” (“Syndicat représentatif”) na empresa, a fim de representar “os interesses materiais e morais de seus membros” (Artigo L2141-1 do Código do Trabalho francês). Na prática, considera-se que a Seção Sindical é formada quando é designado um “delegado sindical” (“délégué syndical”). Este é designado por um sindicato representativo e também, desde 20 de agosto de 2008, por um sindicato que ainda não provou sua representatividade. A matéria é hoje disciplinada pelos Artigos 2142-1 a 2142-1-4 do Código do Trabalho francês. (N. T.)


  [4] Adrien Sachet, Traité théorique et pratique de la législation sur les accidents du travail et les maladies professionnelles (8. ed., Paris, Sirey, 1934), t. 1, p. 3.


  Primeira parte

  Classe operária e poder burguês



  Que o capital toma a forma jurídica, sabemos há muito tempo, e basta, a esse respeito, reportar-se a Marx, a suas análises sobre a duração da jornada de trabalho, sobre a maquinaria e a grande indústria e, melhor ainda, a sua análise da relação circulação/produção.


  Mas o que Marx não demonstra em detalhes, e o que os marxistas têm ignorado maravilhosamente, são os mecanismos jurídicos que asseguram concretamente o poder jurídico do capital. Pois não basta remeter ao estatuto das sociedades anônimas ou à “ficção” contratual para pretender estar livre dessa questão.


  Vendo as coisas de perto, não sabemos muito bem como e sob que formas jurídicas precisas se opera a extração de mais-valor. E essa semi-ignorância nos cega para a própria força dessas formas, dessas técnicas, para sua eficácia concreta e ideológica. Por exemplo, sabemos verdadeiramente em que o contrato de trabalho está ligado ao capital e como o direito de propriedade está ligado ao contrato de trabalho?


  Não sabemos nada verdadeiramente, afora as banalidades com que nos cumulam: o contrato de trabalho introduz uma “falsa” igualdade entre as partes, a “vontade” do operário é uma “ficção”... trivialidades com que nos contentamos preguiçosamente por falta de ir ver na prática como as coisas se passam de fato. E nossa ignorância é tão grande que nos esquecemos de que as críticas dos programas de Gotha e de Erfurt são apenas um extraordinário desmonte de todas as ilusões jurídicas com as quais se pode satisfazer impunemente um partido social-democrata. Vejam-se todas as críticas sobre a noção de “trabalho” ou de Estado livre; elas miram as ilusões jurídicas.


  É por isso que, antes de empreender meu estudo sobre a legalização da greve, gostaria de dizer algumas palavras sobre o poder jurídico do capital e as técnicas pelas quais ele se produz e se reproduz.


  O poder jurídico do capital


  Quando grevistas ocupam os locais de trabalho, fora do horário de trabalho, eles cometem uma falta. Até uma criança diria por que: eles não são “proprietários” das máquinas, dos edifícios, enfim, das “ferramentas de trabalho” ou, se o leitor preferir, dos meios de produção.


  E, desde sempre, os tribunais afirmaram claramente o princípio. Diz uma decisão de tribunal sobre a expulsão de grevistas:


  Considerando[1] que o direito de propriedade, proclamado pela Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, inviolável e sagrado, está entre os direitos imprescritíveis do homem, tendo sido reconhecidos como tais pelo Código Civil, notadamente no Artigo 544[2]; considerando que ele comporta o direito de usar e dispor das coisas da maneira mais absoluta e que seus elementos são perceber os frutos, retirar de tal coisa uma utilidade definitiva, consumi-la e mesmo deixá-la improdutiva.


  E, decidindo sobre a demanda de grevistas que alegavam que a ocupação fora realizada apenas “para obter a elevação de seus salários”, o tribunal respondeu:


  tais manobras não podem encontrar sua origem nos dispositivos legais, notadamente na Lei de 25 de maio de 1864, que permite aos operários unir-se para obter uma melhoria de salário que assegure sua vida e a de sua família e suprime dos Artigos 414, 415 e 416 do Código Penal[3] o delito de coalizão, essas disposições legais não podem permitir a ocupação dos locais de trabalho nem constituir a abolição do direito de propriedade ou um obstáculo, mesmo que momentâneo, a tal direito; considerando que os referidos ocupantes estão sem título e sem direito.[4]


  Esta é a perspectiva da propriedade privada. E, se olharmos pela perspectiva do contrato de trabalho, a resposta é a mesma. Diz o Tribunal Civil de Pau:


  Considerando que, independentemente de indagar se a greve acompanhada de ­ocupação dos locais de trabalho pelos operários ou empregados constitui uma quebra do contrato de trabalho, é certo que, no estado atual da legislação francesa, o contrato de locação de obras[5] não confere ao assalariado direito algum sobre os imóveis onde é explorada a empresa nem sobre os móveis, as mercadorias e os utensílios que servem a essa exploração; daí resulta que, quaisquer que sejam as pretensões, ainda que legítimas, dos assalariados a uma melhora de sua sorte, falta-lhes título legal ou convencional para obstar o exercício do patrão de seus direitos de detenção e administração dos bens destinados à exploração de sua empresa e, por consequência, para manter-se sobre esses bens, apesar da vontade do patrão e, sobretudo, fora das horas de execução do trabalho.[6]


  E um tribunal de apelação, em um acórdão recente, ligou perfeitamente a propriedade privada e o contrato de trabalho.


  Considerando que a locação de serviços é um contrato sinalagmático; que, em caso de greve, o empregador, proprietário de suas instalações e dispondo sobre elas da plenitude dos direitos reconhecidos pela Constituição e pelo Artigo 544 do Código Civil, pode portanto, pelo simples uso da exceção “non adimpleti contractus”, opor-se a que os grevistas usem de seu direito normal de entrar nas dependências da fábrica, já que seu direito tem por fundamento o contrato de trabalho e que os assalariados, por sua vez, cessaram temporariamente de executar suas obrigações.[7]


  O que nos revela, então, a ocupação dos locais de trabalho pelos grevistas? Simplesmente que o contrato de trabalho e o direito de propriedade são uma única e mesma coisa. Se, por um lado, o trabalhador tira seu “direito” normal de penetrar nas dependências da fábrica tão somente de seu contrato de trabalho e se, por outro, esse direito cessa assim que o contrato é suspenso (greve), é preciso deduzir logo que o trabalhador não tem outro “direito” que não seja o de vender sua força de trabalho e receber o “preço” sob a forma de salário. Deduziríamos, assim, que o salário, “preço do trabalho”, completa o trabalhador com seus direitos. E é preciso deduzir, enfim, que o contrato de trabalho reproduz, em sua técnica própria, a relação capital/trabalho.


  Como isso se dá? Examinemos sucessivamente o contrato de trabalho e o direito de propriedade à luz da relação capital/trabalho.


  Na ideologia do contrato de trabalho, o trabalhador vende “trabalho”, não força de trabalho, mas trabalho, isto é, a forma-mercadoria da força de trabalho. Em contrapartida, ele recebe um salário, isto é, o preço de seu trabalho. “Segundo todas as aparências, o que o capitalista paga é o valor da utilidade que o operário lhe dá, o valor do trabalho – e não o da força de trabalho que o operário não parece alienar.”[8]


  Ora, o direito, que é expressão organizada das “aparências” (do mercado), faz funcionar precisamente todas as categorias da circulação: ele conhece apenas o trabalho – expressão jurídica da força de trabalho; conhece apenas o preço do trabalho – expressão jurídica da extorsão do mais-valor; conhece, enfim, apenas o homem – expressão jurídica do trabalhador.
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